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Assembleia aprova reajuste salarial para servidores do Poder Judiciário de 

Pernambuco 

 

A Assembleia Legislativa aprovou, nesta segunda-feira (16), o reajuste de remuneração 

dos cargos do Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE). O projeto de lei 2043/2014, 

que prevê o aumento de 6,5% no salário e nas gratificações dos servidores, já havia sido 

aprovado em primeira votação, realizada na última quarta-feira (11). De acordo com a 

assessoria do TJPE, o percentual corresponde à inflação dos últimos 12 meses e é 

destinado à reposição de perdas salarias, como prevê a Constituição Federal. Os efeitos 

do reajuste são retroativos a 1º de maio. 

 

Mesmo sendo aprovado dentro do intervalo de 180 dias antes do 1º turno das eleições, 

prazo que proibe a concessão de aumento salarial a servidores públicos, este aumento é 

considerado legal. "O reajuste não desobedece à lei eleitoral, pois ele é permitido se 

estiver abaixo do valor da inflação ou for correspondente a ele", esclarece a deputada 

estadual Terezinha Nunes (PSDB), uma das relatoras do projeto de lei. 

 

O projeto de lei foi aprovado pelos deputados estaduais em regime de urgência 

urgentíssima. Na segunda-feira passada (9), o pleno do TJPE aprovou a matéria, que foi 

encaminhada à Assembleia. Na quarta-feira (11), o projeto recebeu parecer favorável da 

Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, da de Comissão Finanças, Orçamento e 

Tributação, e da Comissão de Administração Pública e seguiu para primeira votação no 

plenário da Casa, recebendo aprovação. Após sua segunda aprovação, o projeto foi 

encaminhado para redação final do governador João Lyra Neto. 

 

A proposta aprovada também aumenta os valores das gratificações de risco de vida, 

indenização de transporte e auxílio-alimentação. De acordo com o projeto, o reajuste 

causará um impacto financeiro de R$ 30,8 milhões no orçamento deste ano. 
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Canibais de Caruaru vão a júri popular em outubro 

 

A juíza Maria Segunda Gomes de Lima, da Vara do Tribunal do Júri da Comarca de 

Olinda, decidiu que os réus Jorge Beltrão Negromonte da Silveira, Isabel Cristina 

Torreão Píres e Bruna Cristina Oliveira da Silva vão a júri popular pelo homicídio 

quadruplamente qualificado, vilipêndio e ocultação de cadáver de Jéssica Camila da 

Silva Pereira. 

 

A sentença de pronúncia foi proferida pela magistrada na última sexta-feira e já contém 

a data do julgamento: dia 20 de outubro deste ano, às 9h. A defesa dos réus ainda pode 

recorrer da decisão da juíza. 
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Morte do promotor Thiago Faria voltará a ser investigada pela Polícia Civil 

 

Depois de passar quatro meses engavetado, o inquérito que apura a morte do promotor 

de Justiça Thiago Faria Soares, de 36 anos, morto em 14 de outubro do ano passado, 

voltará a ser investigado. No entanto, frustrando o pedido dos promotores do Grupo de 

Atuação Especial de Combate ao Crime Organizado (Gaeco) do MPPE, a Polícia Civil 

seguirá com a apuração e não a Polícia Federal. 

 

Isso porque o Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou o pedido de liminar formulado 

pela Procuradoria-Geral da República, que após acordo com a Secretaria de Defesa 

Social (SDS) entendeu que as investigações poderiam passar a ser feita pela Polícia 

Federal. O pedido de federalização do caso foi feito pelo MPPE, em fevereiro deste ano, 

por achar que a Polícia Civil não estaria realizando um bom trabalho. 
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Assunto: Juízes pretos são 1,4% dos magistrados, aponta censo do CNJ 

Veículo: diariodepernambuco.com      Data: 16/06/2014 

Editoria: Seção: 

 

 
 

Juízes pretos são 1,4% dos magistrados, aponta censo do CNJ 

 

O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) divulgou hoje (16) o resultado do primeiro 

Censo do Poder Judiciário, feito de forma voluntária por servidores e magistrados de 

todo o país. Os dados apontam que o perfil da magistratura é o de homens brancos 

(84,5%), com média de idade de 45  anos, casado e com filhos. Conforme a pesquisa, 

14% dos magistrados se declararam pardos; 1,4% pretos e apenas 0,1% se identificaram 

como indígenas. De acordo com a classificação racial usada pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE), os pretos e pardos, somados, formam o grupo de negros. 

 

O censo teve participação de 60% (170,7 mil) dos servidores do Judiciário e de 64% dos 

juízes (10,7 mil). Apesar de poucos juízes afrodescendentes na Justiça, em dois anos, o 

percentual de negros que ingressaram na carreira cresceu de 15% para 19%. 

 

A pesquisa também mostra que 64% dos juízes são homens e 36% são mulheres. A 

presença de magistradas é maior na Justiça do Trabalho (47%). Do total de juízas que 

responderam ao censo, 65% afirmaram que a vida pessoal é afetada pela carreira em 

relação aos colegas homens.  Pelo fato de ser mulher 30% das juízas informaram que 

vivenciaram reações negativas. 

 

O Censo Nacional do Poder Judiciário teve início em agosto do ano passado e foi 

elaborado para definir o perfil dos magistrados e de servidores. De acordo com o CNJ, o 

censo terá importância para a formulação de políticas de recursos humanos e públicas 

do Judiciário. 
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Assunto: Cai liminar que proibia demolição do Edifício Caiçara, Zona Sul do 

Recife 

Veículo: G1 Pernambuco       Data: 16/06/2014 

Editoria: Seção: 

 

 
  

Cai liminar que proibia demolição do Edifício Caiçara, Zona Sul do Recife 

 

Decisão é do juiz Marcone José Fraga, da 5ª Vara da Fazenda Pública. Autores de 

ação popular contra derrubada podem recorrer da sentença. 

  

O Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE) derrubou a liminar que proibia a demolição 

do Edifício Caiçara, na orla do Pina, Zona Sul do Recife. A decisão é do juiz-substituto 

Marcone José Fraga do Nascimento, da 5ª Vara da Fazenda Pública, que atendeu a recurso 

dos advogados da Rio Ave, construtora que tem plano imobiliário para o terreno. Procurada 

pela reportagem, a empresa comunicou que já foi notificada pelo Poder Judiciário, mas que 

ainda não iria se pronunciar sobre o caso. Os autores da ação popular, que haviam 

conseguido a liminar, informaram que vão recorrer da decisão. 

 

O magistrado justificou a decisão se baseando em pareceres técnicos, apontando que o 

Caiçara não tem qualquer relevância para a cultura ou história do Recife. “Reitero que o 

tombamento do prédio foi negado pelo Estado de Pernambuco, e a sua classificação como 

Imóvel Especial de Preservação, por sua vez, foi negada pelo Município do Recife, O CDU 

[Conselho de Desenvolvimento Urbano]. Só isso derruba a aspiração dos autores [da ação 

popular], fazendo desaparecer para eles qualquer resquício de um bom direito, de modo que 

se deve fulminar a liminar concedida”, escreveu. O despacho foi publicado no Diário 

Oficial de Justiça da última sexta (13). 

 

Em outro trecho, o juiz Marcone José Fraga do Nascimento ressalta que o Caiçara trata-se 

apenas de um prédio velho. “Preservar o patrimônio cultural da cidade é manter as marcas 

de sua história ao longo do tempo e, assim, assegurar a possibilidade da construção 

dinâmica da identidade e da diversidade cultural daquela comunidade. Pergunta-se: Em que 

o Edf. Caiçara marcou a vida da cidade do Recife ou mesmo o Bairro do Pina? Em nada. 

Até esse estardalhaço midiático sobre este caso do Edf. Caiçara, eu mesmo, morador do 

bairro, não conhecia esse prédio e, garanto que, como eu, a maioria da população do Recife 

também conhecia. Trata-se apenas de um prédio velho, e não de um prédio histórico. Não 

há que se confundir velharia com historicidade”, argumentou. 

http://g1.globo.com/pe/pernambuco/cidade/recife.html
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Depois do Conselho Estadual de Cultural negar o tombamento do prédio, no fim do ano 

passado, alegando que “faltam pressupostos consagradores à medida”, o Conselho de 

Desenvolvimento Urbano (CDU) da Prefeitura do Recife também decidiu, em abril último, 

não incluir o edifício na lista de Imóveis Especiais de Preservação (IEPs). 

 

Construído no estilo neocolonial no início dos anos 1940, o Caiçara está situado na beira-

mar do bairro do Pina. A estrutura, de dois andares e seis apartamentos, é uma das mais 

antigas da região, uma das mais valorizadas da capital pernambucana. 

 

Em outubro de 2013, a construtora começou a demolir o imóvel, mas foi impedida de 

continuar após a obra ser embargada pela Fundação do Patrimônio Histórico e Artístico de 

Pernambuco (Fundarpe).  Na época, grupos se uniram e fizeram protestos para pedir a 

proteção do prédio. Procurada nesta segunda pelo G1, a Fundarpe informou que está 

tomando conhecimento da decisão da Justiça para se posicionar oficialmente. 
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Assunto: Trio acusado de canibalismo vai a júri popular em Pernambuco 

Veículo: G1 Pernambuco       Data: 16/06/2014 

Editoria: Seção: 

 

 
  

Trio acusado de canibalismo vai a júri popular em Pernambuco  

 

Crimes ocorreram em Olinda, Grande Recife, e Garanhuns, no Agreste. Defesa pode 

recorrer da decisão, da Vara do Tribunal do Júri de Olinda. 

  

A juíza Maria Segunda Gomes de Lima, da Vara do Tribunal do Júri da Comarca de Olinda, 

Grande Recife, decidiu que Jorge Beltrão Negromonte da Silveira, Isabel Cristina Torreão 

Píres e Bruna Cristina Oliveira da Silva, acusados de cometer canibalismo em Garanhuns, 

no Agreste de Pernambuco, vão a júri popular no dia 20 de outubro. O trio foi indiciado por 

homicídio quadruplamente qualificado, vilipêndio (violação) e ocultação do cadáver de 

Jéssica Camila da Silva Pereira. A sentença, proferida na última sexta (13), foi divulgada 

nesta segunda (16) pela assessoria de imprensa do Tribunal de Justiça. Os réus vão 

permanecer presos até a data do júri. A defesa pode recorrer da decisão. No entanto, o 

advogado Paulo Sales, que defende Isabel Cristina, afirmou que não vai interpor recurso 

porque acredita na absolvição da sua cliente. Até o momento, o G1 não conseguiu contato 

com os demais advogados. 

 

As qualificações do homicídio são motivo fútil, emprego de meio cruel, sem dar chance de 

defesa à vítima e para assegurar impunidade, ocultação e outros crimes. A denúncia do 

Ministério Público de Pernambuco (MPPE) afirma que a vítima de 17 anos foi assassinada 

pelos três em maio de 2008, em Rio Doce, Olinda. O corpo foi dividido em pedaços e o trio 

conservou a carne para consumo, ocultando as outras partes. Silveira, Píres e Silva também 

passaram a criar a filha da vítima. Bruna Cristina ainda assumiu a identidade de Jéssica. Os 

acusados também responder por duas mortes em Garanhuns. Todos os homicídios têm traços 

de violência, canibalismo e rituais macabros, conforme a denúncia do MPPE. 

 

Um laudo técnico emitido em novembro passado atestou que os três não têm problemas 

mentais e, com isso, poderiam responder aos atos que cometeram. O homem e as duas 

mulheres foram avaliados pelo Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiátrico (HCTP), em 

Itamaracá, na Região Metropolitana do Recife. 

 

Entenda o caso 

http://g1.globo.com/pe/caruaru-regiao/cidade/garanhuns.html
http://g1.globo.com/pe/pernambuco/cidade/olinda.html
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O inquérito relata que Jéssica Pereira era moradora de rua, tinha 17 anos, uma filha de um 

ano e aceitou viver com os acusados. Eles planejaram ficar com a criança depois de matar a 

mãe. Em Garanhuns, as vítimas foram Giselly Helena da Silva, 31 anos, e Alexandra Falcão 

da Silva, 20 anos, mortas, respectivamente, em fevereiro e março de 2012. 

 

De acordo com a polícia, a carne dos corpos das vítimas era fatiada, guardada na geladeira e 

consumida pelo trio. A criança, inclusive, também teria comido da carne da mãe. Eles teriam 

até utilizado parte da carne das vítimas para rechear coxinhas e salgadinhos que vendiam em 

Garanhuns. 

 

Os acusados afirmam fazer parte da seita Cartel, que visa a purificação do mundo e o 

controle populacional. A ingestão da carne faria parte do processo de purificação. O caso 

veio a público depois que parentes de Giselly Helena da Silva denunciaram o seu 

desaparecimento. Os acusado usaram o cartão de crédito da vítima em lojas de Garanhuns e 

foram rastreados pela polícia. Uma publicação contendo os detalhes dos crimes - registrada 

em cartório - foi encontrada na casa dos réus. Para a Polícia Civil de Pernambuco, não há 

possibilidade de outras mortes terem sido praticadas pelo trio no estado. 
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Assunto: Paciente sofre com falta de remédio para tratar câncer de medula em PE 

Veículo: G1 Pernambuco       Data: 16/06/2014 

Editoria: Seção: 

 

 
  

Paciente sofre com falta de remédio para tratar câncer de medula em PE  

 

Remédio não é comercializado no Brasil e deve ser fornecido pelo estado. Homem 

entrou na Justiça no ano passado, mas não recebeu medicação 

  

O remédio para o tratamento de câncer de medula, necessário para pacientes de todo o 

estado, está em falta em Pernambuco. A situação tem afetado o aposentado Hamilton Alves, 

de 45 anos, desde o ano passando, quando começou a procurar o medicamento nas farmácias 

do estado. Ele tem mieloma múltiplo, câncer de medula, doença que provoca alterações 

sanguíneas, interfere na produção de anticorpos e enfraquece os ossos, causando fortes dores 

no corpo. A equipe do Bom Dia Pernambuco percorreu o trajeto com o paciente até a 

farmácia do estado e resultado foi mostrado em reportagem na manhã desta segunda-feira 

(16). 

 

Hamilton precisa de 12 caixas do medicamento. Em cada caixa são 21 comprimidos. Pela 

prescrição médica, ele deve tomar um comprimido por dia, em 21 dias seguidos. Depois, 

descansa uma semana e, em seguida, retoma o tratamento até completar as 12 caixas (feitas 

em 12 ciclos). Ao todo, são 252 comprimidos. O custo informado pelos fornecedores é de 

R$ 330 mil, em média. Como a medicação é indispensável, ele pega um ônibus até a 

farmácia do estado mais próxima de casa. 

 

“É muita dor, porque os ossos estão todos comprometidos. Posso vir a ter fraturas a qualquer 

momento, como uma queda, um abalo brusco no ônibus. Estou sujeito a tudo e uma queda 

pode ser fatal”, conta o aposentado, que foi em pé no coletivo. A farmácia de medicamentos 

excepcionais fica no antigo prédio da Secretaria de Saúde, local para onde Hamilton já fez 

muitas viagens, sempre em vão. Todas as vezes ele recebe uma declaração de 

comparecimento. “É sempre a mesma resposta: estamos fazendo a compra da medicação. O 

sistema diz que a medicação está liberada para mim, mas infelizmente não fornecem”, conta. 

 

Depois das visitas frustradas à farmácia, o aposentado segue para o Hemope, onde tem 

consulta com o médico responsável pelo acompanhamento. “A gente só pode esperar que a 

doença vá avançando. Eventualmente uma lesão numa vértebra, por exemplo, corre o risco 

de vir comprimir essa vértebra e ele ficar paralítico”, comenta o hematologista Emilton Dias. 
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“Esperamos que a Secretaria cumpra, mas também não forneça apenas uma caixa. Porque, 

no caso do meu tratamento, a duração é de um ano. Senão eu vou ter que interromper meu 

tratamento depois”, critica o paciente. 

 

Histórico 

Em novembro de 2013, Hamilton iniciou uma batalha jurídica contra  o estado. Ele já fez 

transplante e tentou várias medicações, mas não obteve sucesso. Depois das tentativas, o 

médico prescreveu o medicamento Lenalidomida, de 25 mg, um remédio que inibe o 

crescimento do tumor, mas que não pode ser vendido no Brasil porque não tem registro na 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa). 

 

O aposentado solicitou à Secretaria de Saúde para comprar o remédio fora do país, mas teve 

o pedido negado. Em dezembro, ele entrou com um processo na 7ª Vara da Fazenda Pública, 

mas o pedido foi negado novamente. Somente em janeiro deste ano que ele teve o parecer 

favorável do Tribunal de Justiça, com a determinação para que o estado comprasse a 

medicamento. Ainda assim, nada foi feito para que o tratamento fosse oferecido. Mais tarde, 

em abril, foi estipulada uma multa por cada dia de descumprimento e, contudo, nada mudou. 

A Secretaria Estadual de Saúde respondeu que a comercialização do remédio que ele precisa 

é proibida no Brasil e que a importação necessita de uma série de processos burocráticos. A 

secretaria informou, no entanto, que a compra do medicamento foi finalizada. Hamilton 

informou que vai procurar a farmácia nesta quarta-feira, prazo que ofereceram para ele, para 

ver se o remédio chegou. 
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Assunto: Trio de canibais irá a júri popular em outubro 

Veículo: folhape.com.br         Data: 16/06/2014 

Editoria: Seção: 

 

 
 

Trio de canibais irá a júri popular em outubro 

 

Suspeitos serão julgados pelos crimes de homicídio, vilipêndio e ocultação de cadáver 

 

 
Trio assassinou Jéssica Camila, esquartejou o corpo da vítima e separou partes do cadáver para consumo 

 

Os réus Jorge Beltrão Negromonte, Isabel Cristina Torreão e Bruna Cristina Oliveira, 

que ficaram conhecidos internacionalmente após terem atos de canibalismo divulgados 

pela imprensa, irão a júri popular pelo homicídio quadruplamente qualificado, 

vilipêndio (profanar, desrespeitar ou ultrajar um cadáver) e ocultação do cadáver de 

Jéssica Camila da Silva Pereira às 09h do próximo dia 20 de outubro deste ano. A 

decisão foi tomada pela Vara do tribunal do Júri da Comarca de Olinda na última sexta-

feira (30) e divulgada para os veículos de imprensa nesta segunda-feira (16). 

Em 2008, os réus assassinaram Jéssica Camila da Silva Pereira, então com 17 anos de 

idade, partiram o corpo da adolescente em pedaços, guardaram a carne do corpo para 

consumo humano e ocultaram os demais restos mortais da vítima. Além disso, uma das 

responsáveis pelo crime, Bruna Cristina, assumiu a identidade da adolescente morta e 

passou a criar a filha da vítima em conjunto com Jorge e Isabel. 

Quando morta, Jéssica residia no loteamento Boa Fé-I, em Rio Doce, Olinda. Dentre as 

infrações que qualificam o crime, estão: morte por motivo fútil, com emprego de meio 
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cruel e sem dar chance de defesa à vítima; e ocultação de indícios para obter 

impunidade. 

Relembre o caso 

O trio canibal, na época da prisão residente na cidade de Garanhuns, é suspeito de pelo 

menos três assassinatos. Em investigação, a polícia encontrou dois corpos esquartejados 

enterrados no quintal da casa dos suspeitos. Em depoimento, a mulher de Jorge Beltrão, 

Isabel Cristina Pires, disse que vendia coxinhas, empadas, entre outros salgados, feitos 

com a carne das vítimas que matava. A carne era congelada, desfiada e também era 

utilizada para alimentar a família. A suspeita era ambulante e comercializava os itens 

em diversas partes de Caruaru e Garanhuns, ambas no Agreste de Pernambuco. 
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Juízes pretos são 1,4% dos magistrados, aponta censo do CNJ 

 

Conforme a pesquisa, 14% dos magistrados se declararam pardos e apenas 0,1% se 

identificaram com indígenas 

 

 
Número de ingressantes, entretanto, subiu de 15% para 19% 

 
O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) divulgou nesta segunda-feira (16) o resultado do 

primeiro Censo do Poder Judiciário, feito de forma voluntária por servidores e magistrados de 

todo o país. Os dados apontam que o perfil da magistratura é o de homens brancos (84,5%), 

com média de idade de 45 anos, casado e com filhos. Conforme a pesquisa, 14% dos 

magistrados se declararam pardos; 1,4% pretos e apenas 0,1% se identificaram como indígenas. 

De acordo com a classificação racial usada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE), os pretos e pardos, somados, formam o grupo de negros. 

 

O censo teve participação de 60% (170,7 mil) dos servidores do Judiciário e de 64% dos juízes 

(10,7 mil). Apesar de poucos juízes afrodescendentes na Justiça, em dois anos, o percentual de 

negros que ingressaram na carreira cresceu de 15% para 19%. 

 

A pesquisa também mostra que 64% dos juízes são homens e 36% são mulheres. A presença de 

magistradas é maior na Justiça do Trabalho (47%). Do total de juízas que responderam ao 

censo, 65% afirmaram que a vida pessoal é afetada pela carreira em relação aos colegas 

homens. Pelo fato de ser mulher 30% das juízas informaram que vivenciaram reações negativas. 

 

O Censo Nacional do Poder Judiciário teve início em agosto do ano passado e foi elaborado 

para definir o perfil dos magistrados e de servidores. De acordo com o CNJ, o censo terá 

importância para a formulação de políticas de recursos humanos e públicas do Judiciário. 
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Assunto: Pesquisa do CNJ aponta perfil dos magistrados brasileiros 

Veículo: CNJ Data: 16/06/2014 

Editoria: Seção: 

 

Pesquisa do CNJ aponta perfil dos magistrados brasileiros 

 

A magistratura brasileira é composta majoritariamente por homens. Segundo os 

números preliminares do Censo dos Magistrados, realizado pelo Conselho Nacional de 

Justiça (CNJ) no final do ano passado, 64% dos magistrados são do sexo masculino. 

Eles chegam a representar 82% dos ministros dos tribunais superiores. Os dados foram 

divulgados nesta segunda-feira (16/6), no Plenário do CNJ, durante a 191ª Sessão 

Ordinária do Conselho. 

 

Realizado pelo Departamento de Pesquisas Judiciárias (DPJ/CNJ) entre 4 de novembro 

e 20 de dezembro de 2013, o levantamento também aponta que a maioria da 

magistratura é casada ou está em união estável (80%) e tem filhos (76%). A idade média 

de juízes, desembargadores e ministros é de 45 anos. Na Justiça Federal estão os juízes 

mais jovens, com 42 anos, em média. Em geral, a carreira dos magistrados começa aos 

31,6 anos de idade, enquanto a das magistradas começa aos 30,7 anos. 

  

Em relação à composição étnico-racial da carreira, juízes, desembargadores e ministros 

declararam ser brancos em 84,5% dos casos. Apenas 14% se consideram pardos, 1,4%, 

pretos e 0,1%, indígenas. Segundo o censo, há apenas 91 deficientes no universo da 

magistratura, estimado em pouco mais de 17 mil pessoas, segundo o anuário estatístico 

do CNJ Justiça em Números, elaborado com base no ano de 2012. 

 

A jornada de trabalho diária dos juízes é, em média, de 9 horas e 18 minutos. Os juízes 

em início de carreira (substitutos) têm a maior carga horária de trabalho, com 9 horas e 

37 minutos. Além do trabalho jurisdicional, 14% dos magistrados também realizam 

atividades docentes – 63% deles informaram possuir pós-graduação. 

  

Para o coordenador do Censo, conselheiro Paulo Teixeira, trata-se da primeira pesquisa 

aberta aos magistrados de todo o país. “Os resultados são alvissareiros, mesmo 

comparando-os a pesquisas realizadas nos Estados Unidos da América, Inglaterra e 

Canadá. A diferença é que, nesses países, as pesquisas são periódicas e realizadas há 

muitos anos. O estudo completo está disponibilizado no portal do CNJ 

(www.cnj.jus.br/censo) e será disponibilizado também aos tribunais e associações de 

classe. Esse trabalho gigantesco tende a melhorar a prestação jurisdicional e a 

identificar a magistratura brasileira”, afirmou. 

 

Pesquisa – O objetivo do estudo foi identificar o perfil da magistratura brasileira, razão 

pela qual o questionário consultou os magistrados brasileiros sobre informações 

pessoais e profissionais. Dos 16.812 magistrados em atividade no País, 10.796 

responderam ao questionário eletrônico proposto pelo CNJ, o que indica índice de 

resposta de 64%. 

http://www.cnj.jus.br/censo
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Assunto: Bancos e empresas de telefonia firmam termo de cooperação com 

Judiciário 

Veículo: CNJ Data: 16/06/2014 

Editoria: Seção: 

 

Banco e empresas de telefonia firmam termo de cooperação com Judiciário 

 

Com o intuito de dar maior celeridade e efetividade ao trâmite de processos nos 

Juizados Especiais Cíveis, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) firmará, nesta 

segunda-feira (16/6), termo de cooperação técnica com bancos, empresas de telefonia e 

tribunais de justiça. 

 

Os acordos serão assinados logo após a 191ª Sessão Plenária, pelo Corregedor Nacional 

de Justiça, ministro Francisco Falcão, e por representantes da Federação Brasileira de 

Bancos (Febraban), do Banco do Brasil e da Federação Brasileira de Telecomunicações 

(Febratel). 

 

Oito tribunais de Justiça participarão do projeto. São eles: os tribunais do Rio de 

Janeiro, Rio Grande do Sul, Paraná, Pernambuco, Espírito Santo, Mato Grosso, Santa 

Catarina e Pará. 

 

Com a celebração dos termos, as citações serão feitas por meio eletrônico em todos os 

processos em que os bancos e empresas de telefonia sejam parte. O acordo também 

prevê padronização das práticas autocompositivas, ou seja, dos meios consensuais de 

resolução dos litígios e gestão das pautas das audiências com concentração por réu. 

 

A partir da execução dos convênios, será possível garantir agilidade no trâmite das 

ações que envolvem bancos e empresas de telefonia, além de qualidade nas soluções por 

consenso, em que as partes saem ganhando pelo resultado mais justo para ambos. 

  

As assinaturas dos três termos de cooperação decorrem de um projeto-piloto, iniciado 

em abril de 2013, com os bancos no Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro e 

que se mostrou efetivo, segundo a Corregedoria Nacional de Justiça. 

 

O projeto decorre da constatação do CNJ de que os bancos e empresas de telefonia são 

os maiores demandados nos juizados especiais cíveis. De acordo com a pesquisa 100 

Maiores Litigantes – 2012, os bancos figuram como polo passivo em 14,7% dos 

processos ingressados nos juizados nos 10 primeiros meses de 2011. As teles, em 8,3%. 
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Assunto: Pesquisa mostra que homens são maioria na magistratura  

Veículo: www.conjur.com.br Data: 16/06/2014 

Editoria: Seção: 

 

Pesquisa mostra que homens são maioria na magistratura brasileira 

 

A magistratura brasileira é composta majoritariamente por homens. Segundo os 

números preliminares do Censo dos Magistrados, feito pelo Conselho Nacional de 

Justiça no final do ano passado, 64% dos magistrados são do sexo masculino. Eles 

chegam a representar 82% dos ministros dos tribunais superiores. Os dados foram 

divulgados nesta segunda-feira (16/6), no Plenário do CNJ, durante a 191ª Sessão 

Ordinário do Conselho. 

 

O levantamento aponta que a maioria da magistratura é casada ou está em união estável 

(80%) e tem filhos (76%). A idade média de juízes, desembargadores e ministros é de 

45 anos. Na Justiça Federal estão os juízes mais jovens, com 42 anos, em média. Em 

geral, a carreira dos magistrados começa aos 31,6 anos de idade, enquanto a das 

magistradas começa aos 30,7 anos. 

 

Em relação à composição étnico-racial da carreira, juízes, desembargadores e ministros 

declararam ser brancos em 84,5% dos casos. Apenas 14% se consideram pardos, 1,4%, 

pretos e 0,1%, indígenas. Segundo o censo, há apenas 91 deficientes no universo da 

magistratura, estimado em pouco mais de 17 mil pessoas, segundo o anuário estatístico 

do CNJ Justiça em Números, elaborado com base no ano de 2012. 

 

A jornada de trabalho diária dos juízes é, em média, de 9 horas e 18 minutos. Os juízes 

em início de carreira (substitutos) têm a maior carga horária de trabalho, com 9 horas e 

37 minutos. Além do trabalho jurisdicional, 14% dos magistrados também realizam 

atividades docentes – 63% deles informaram possuir pós-graduação. 

 

Para o coordenador do Censo, conselheiro Paulo Teixeira, trata-se da primeira pesquisa 

aberta aos magistrados de todo o país. “Os resultados são alvissareiros, mesmo 

comparando-os a pesquisas realizadas nos Estados Unidos da América, Inglaterra e 

Canadá. A diferença é que, nesses países, as pesquisas são periódicas e realizadas há 

muitos anos. O estudo completo está disponibilizado no site do CNJ e será 

disponibilizado também aos tribunais e associações de classe. Esse trabalho gigantesco 

tende a melhorar a prestação jurisdicional e a identificar a magistratura brasileira”, 

afirmou. 
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O objetivo do estudo foi identificar o perfil da magistratura brasileira, razão pela qual o 

questionário consultou os magistrados brasileiros sobre informações pessoais e 

profissionais. Dos 16.812 magistrados em atividade no país, 10.796 (64%) responderam 

ao questionário eletrônico proposto pelo CNJ entre 4 de novembro e 20 de dezembro de 

2013. Com informações da Assessoria de Imprensa do CNJ. 
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Assunto: Anotações do Cotidiano 

Veículo: Fernando Machado Data: 16/06/2014 

Editoria: Seção: 

 

Anotações do Cotidiano 

 

O Tribunal de Justiça de Pernambuco está entre as duas Cortes estaduais com melhor 

desempenho no cumprimento das metas estipuladas para o Judiciário em 2013. O 

relatório foi divulgado pelo Conselho Nacional de Justiça sexta-feira. O Tribunal de 

Justiça do Mato Grosso do Sul também foi apontado por, junto com o Judiciário 

pernambucano, cumprir quatro das cinco metas fixadas para o ano passado. 

 

No próximo sábado, o Raiz de Serra Empresarial, leia-se Mário Penna, vai comemorar 

o São João na sua sede no Quilometro 82, em Gravatá, a partir das 19h. Vamos ter um 

trio pe de serra, quadrilha matuta, e até sorteios ultrabook ou Ipad ou uma tevê. Sem 

esquecer o cardápio tipicamente junino. 

 

 

 



34 

 

 

Assunto: Grande Recife: confira o que abre e o que fecha em dias de jogos do 

Brasil 
Veículo: NE10 Data: 16/06/2014 

Editoria: Arena das Nações Seção: 

 

 

Grande Recife: confira o que abre e o que fecha em dias de jogos do Brasil 

 
 

Confira os horários de funcionamento de diversos locais no Grande Recife para os dias 

de jogos da Seleção Brasileira na primeira rodada da Copa, nesta terça-feira (17), entre 

Brasil e México, e no dia 23 de junho entre Brasil e Camarões. 

 

COMÉRCIO CENTRO E BAIRROS - O comércio  do Centro do Recife e dos 

bairros fechará uma hora antes das partidas e não reabrirá após. 

 

MERCADOS PÚBLICOS E FEIRAS LIVRES - Funcionarão normalmente em dias 

de jogos da seleção brasileira. Porém o  horário de fechamento ainda ficará a critério de 

cada feirante. 

 

SHOPPING RECIFE - Nesta terça-feira (17) e no dia 23 de junho fecha 30 minutos 

antes dos jogos e reabre 30 minutos após a partida. 

 

RIOMAR SHOPPING - Nesta terça-feira (17) fecha 30 minutos antes dos jogos e 

reabre 30 minutos após as partidas. A exceção será no dia 23 de junho, quando as lojas 

não reabrirão após o jogo. 
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RioMar fechará 30 minutos antes do jogos. Foto  

 

SHOPPING BOA VISTA E SHOPPING GUARARAPES -  Nesta terça-feira (17), 

fecharão 30 minutos antes do jogo e reabrirão 30 minutos após a partida. 

 

PLAZA SHOPPING - Fecha 30 minutos antes dos jogos e reabre 30 minutos após a 

partida nesta terça-feira (17). No dia 23 de junho, as lojas fecham 30 minutos antes das 

partidas e não reabrirão após. 

 

SHOPPING TACARUNA E PAÇO ALFÂNDEGA - Fecham  30 minutos antes dos 

jogos e reabrem 30 minutos após o jogo desta terça-feira (17). Com exceção do dia 23 

de junho, quando as lojas não reabrirão após o jogo. 

 

SUPERMERCADOS - Funcionam em esquema especial. De acordo com a Associação 

Pernambucana de Supermercados, alguns estabelecimentos poderão fechar até uma hora 

antes da partida e reabrem logo após. 

 

BANCOS - Nos dias de jogos do Brasil, caso não haja decreto de feriado local, todos os 

bancos devem abrir ao público das 8h30 às 12h30. 

 

EXPRESSO CIDADÃO - Todas as agências funcionarão até as 12h30. 

 

DETRAN - Em dias de jogos do Brasil, todos os postos de atendimento funcionarão até 

as 12h30. 

 

CORREIOS - As agências funcionarão das 9h às 13h, com exceção para as unidades 

dos shoppings e do aeroporto que têm  horário especial, reabrindo após o jogo e 

funcionando até as 20h. No Shopping Recife a agência abre às 10h e fecha às 15h30. No 

RioMar Shopping e no Aeroporto do Recife, funcionam das 9h às 15h30. 

 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE PERNAMBUCO (TJPE) - Encerra o expediente 

regular às 12h. Das 13h às 21h passa a funcionar em regime de plantão.  O plantão de 1º 

grau será realizado no fórum Thomaz de Aquino, próximo à Fan Fest Recife, no Cais da 

Alfândega. O plantão do 2º Grau continua no Palácio da Justiça, no bairro de Santo 
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Antônio. 

 

LOCAIS CULTURAIS DO RECIFE 

 

CAIS DO SERTÃO - Nesta terça-feira (17) funciona das 9h às 14h e no dia 23 de 

junho, das 9h às 15h. Nos demais dias os esquema será  normal,  nas terças e quintas-

feiras, das 9h às 18h; sextas, das 9h às 21h e sábados e domingos, das 13h às 19h. 

 

PAÇO DO FREVO - Em dias de jogos do Brasil encerrará seu expediente uma hora 

mais cedo. O espaço é fechado sempre as segundas-feiras.  Às terças, quartas e sextas-

feiras, funciona das 9h ás 18h; e às quintas-feiras, das 9h às 21h; e nos sábados e 

domingos, das 12 às 19h. 

 

 
Paço do Frevo 

 

MUSEU DO ESTADO - Nesta terça-feira (17) e no dia 23 de junho, funcionará das 9h 

às 12h. Nos dias 14, 20, 24, 26 e 29 o museu estará fechado. Nos demais dias de junho 

segue o horário normal: terça a sexta, das 9h às 17h, e sábados e domingos, das 14h às 

17h. 

 

INSTITUTO RICARDO BRENNAND - Fechará em dias de jogo do Brasil. Abrirá 

normalmente nos demais dias: de terça a domingo, das 13h às 17h. 

 

FORTE DAS CINCO PONTAS/MUSEU DA CIDADE -  Em jogos do Brasil e da 

Arena Pernambuco só ficará aberto até às 12h. Abre de terça a sexta, das 9h às 17h e 

sábados e domingos das 13h às 17h. 

 

CENTRO DE ARTESANATO -  Expediente será reduzido. Nesta terça-feira (17), 

abrirá das 9h às 14h30 e no dia 23, das 9h às 15h30. 

 

CAIXA CULTURAL - Em dias de jogos da Seleção Brasileira encerrará os serviços 

uma hora antes da partida. Nos outros dias de Copa, o equipamento manterá seu 

funcionamento, ficando aberto de terça a sábado, das 10h às 20h, e domingo, das 10h às 

18h. 
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Assunto: Juízes negros são 1,4% dos magistrados, aponta censo do CNJ 

Veículo: NE10 Data: 16/06/2014 

Editoria:  Seção: 

 

 

Nacional // Levantamento 

Juízes negros são 1,4% dos magistrados, aponta censo do CNJ 

Publicado em 16.06.2014, às 15h34 

Tweet  

 

 
Joaquim Barbosa é o primeiro negro a presidir a Corte 

Foto: Reprodução  

 

O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) divulgou nesta segunda-feira (16) o resultado do 

primeiro Censo do Poder Judiciário, feito de forma voluntária por servidores e 

magistrados de todo o país. Os dados apontam que o perfil da magistratura é o de 

homens brancos (84,5%), com média de idade de 45  anos, casado e com filhos. 

Conforme a pesquisa, 14% dos magistrados se declararam pardos; 1,4% negros e apenas 

0,1% se identificaram como indígenas. De acordo com a classificação racial usada pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), os pretos e pardos, somados, 

formam o grupo de negros. 

 

O censo teve participação de 60% (170,7 mil) dos servidores do Judiciário e de 64% dos 

juízes (10,7 mil). Apesar de poucos juízes afrodescendentes na Justiça, em dois anos, o 

percentual de negros que ingressaram na carreira cresceu de 15% para 19%. 

 

A pesquisa também mostra que 64% dos juízes são homens e 36% são mulheres. A 

presença de magistradas é maior na Justiça do Trabalho (47%). Do total de juízas que 

responderam ao censo, 65% afirmaram que a vida pessoal é afetada pela carreira em 

http://twitter.com/share
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relação aos colegas homens.  Pelo fato de ser mulher 30% das juízas informaram que 

vivenciaram reações negativas. 

 

O Censo Nacional do Poder Judiciário teve início em agosto do ano passado e foi 

elaborado para definir o perfil dos magistrados e de servidores. De acordo com o CNJ, o 

censo terá importância para a formulação de políticas de recursos humanos e públicas 

do Judiciário. 

 

Matéria alterada às 13h27 do dia 16.06.2014 para corrigir informação. O percentual de 

magistrados negros é 15,4% (1,4% de pretos e 14% de pardos) e não 1,4%, como dizia 

o texto. O título também foi alterado. 

 

Fonte: Agência Brasil 
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Assunto: Trio de canibais vai a júri popular em outubro 
Veículo: Blog do Jamildo Data: 16/06/2014 

Editoria:  Seção: 

 
Trio de canibais vai a júri popular em outubro 

 
 

Um dos julgamentos do trio acusado de matar, comer a carne e esconder os restos 

mortais de mulheres em Olinda e Garanhuns já tem data: 20 de outubro, às 9h. O dia do 

júri popular dos réus Jorge Beltrão Negromonte da Silveira, Isabel Cristina Torreão 

Píres e Bruna Cristina Oliveira da Silva foi marcado pela juíza Maria Segunda Gomes 

de Lima, da Vara do Tribunal do Júri da Comarca de Olinda, pelo assassinato de Jéssica 

Camila da Silva Pereira, então com 17 anos. 

 

Segundo a denúncia do Ministério Público, a vítima foi assassinada em maio de 2008, 

no bairro de Rio Doce, em Olinda. Após o crime, os réus também passaram a criar a 

filha de Jéssica. Uma das acusadas, Bruna Cristina, ainda assumiu a identidade de 

Jéssica Camila. 

 

Jorge, Isabel e Bruna estão sendo acusados por homicídio quadruplamente qualificado 

(por motivo fútil, com emprego de meio cruel, sem dar chance de defesa à vítima e para 

assegurar impunidade, ocultação e outros crimes) e ainda ocultação de cadáver e 

vilipêndio, o que significa desrespeitar o cadáver. 

 

Os acusados vão permanecer presos até o dia do júri popular. A defesa deles ainda pode 

recorrer. 

 

RELEMBRE O CASO - A polícia chegou até os acusados após a família de uma das 

vítimas, Alexandra da Silva Falcão, que teve os seus restos mortais encontrados na casa 

em que o trio vivia em Garanhuns, levar à delegacia uma fatura de cartão de crédito 

apontando que, embora ela estivesse desaparecida, compras estavam sendo feitas com a 

http://radiojornal.ne10.uol.com.br/2012/05/16/teste-de-dna-confirma-que-crianca-que-vivia-com-canibais-de-garanhuns-e-filha-de-uma-das-vitimas/
http://radiojornal.ne10.uol.com.br/2012/05/16/teste-de-dna-confirma-que-crianca-que-vivia-com-canibais-de-garanhuns-e-filha-de-uma-das-vitimas/
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sua documentação em Garanhuns. Com a informação, foram solicitadas as imagens das 

câmeras de segurança da loja, que permitiram localizar os réus. 

 

Presos em 2012, os acusados confessaram estar usando os documentos da vítima e 

afirmaram também ter matado Alexandra e Giselly Helena da Silva, também 

desaparecida. Em depoimento, eles também confessaram terem enterrado os corpos no 

quintal da própria casa. Quando chegaram à residência, os policiais foram recebidos por 

uma criança de apenas cinco anos que deu informações do crime para a polícia e 

apontou os locais onde estavam enterrados os corpos. 

 

O trio foi encaminhado para o Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiátrico (HCTP), 

em Itamaracá, a pedido da juíza Maria Segunda Gomes após a primeira audiência do 

caso no Fórum de Olinda no dia 25 de outubro. O laudo do HCTP indicou que eles não 

têm transtornos mentais e, por isso, podem ser julgados pelos crimes. 

 

http://ne10.uol.com.br/canal/cotidiano/grande-recife/noticia/2013/11/26/laudo-medico-atesta-que-trio-de-canibais-nao-tem-problemas-mentais-456928.php
http://ne10.uol.com.br/canal/cotidiano/grande-recife/noticia/2013/11/26/laudo-medico-atesta-que-trio-de-canibais-nao-tem-problemas-mentais-456928.php
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Assunto: Joaquim Barbosa sobre cotas no Judiciário: Estou de saída, não estou 

nem aí 

Veículo: Blog do Jamildo Data: 16/06/2014 

Editoria:  Seção:  

 

 

Joaquim Barbosa sobre cotas no Judiciário: Estou de saída, não estou nem aí 

 
 

 “Não sei e estou de saída. Não estou nem aí”. Estas foram as palavras do presidente do 

Supremo Tribunal Federal (STF) e do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), Joaquim 

Barbosa, em resposta a questionamento de jornalistas sobre os dados do Censo do 

Judiciário, que mostrou que apenas 1,4% dos magistrados do país são pretos. 

 

Perguntado se o censo poderá levar à discussão sobre as cotas no Judiciário, Barbosa 

usou uma expressão em alemão para dizer que não está preocupado com o assunto 

porque irá se aposentar. “Não sei e estou de saída. Es ist mir ganz egal [expressão em 

alemão que significa 'para mim tanto faz']. Não estou nem aí”, afirmou, ao deixar a 

última sessão do conselho antes de sua aposentadoria, prevista para o fim do mês. 

 

Questionado sobre o balanço de sua gestão e a última sessão no CNJ, Barbosa afirmou: 

“Eu tenho um balanço, procurem a assessoria. Balanço de ordem financeira, 

orçamentária, de ordem administrativa, disciplinar, tem todos esses dados. Agora, vocês 

nunca querem saber”. 

 

O Censo do Poder Judiciário, apresentado por Barbosa em sua sessão à frente do CNJ, 

foi feito de forma voluntária por servidores e magistrados de todo o país. Os dados 
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apontam o perfil médio da magistratura é de homens brancos (84,5%), com média de 

idade de 45 anos, casado e com filhos. 

 

De acordo com o levantamento, 14% dos magistrados se declararam pardos; 1,4% 

pretos e apenas 0,1% se identificaram como indígenas. De acordo com a classificação 

racial usada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), somados, pretos 

e pardos formam o grupo de negros. 
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Assunto: Obras de demolição do Caiçara ainda sem previsão 
Veículo: Leia Já Data: 16/06/2014 

Editoria:  Seção:  

 
Obras de demolição do Caiçara ainda sem previsão 

 

Decisão do juiz Marcone Fraga autorizou reinício das demolições do antigo prédio no 

Pina. 

 
A construtora Rio Ave, responsável pelo projeto de um novo empreendimento no 

terreno do Edifício Caiçara, na Avenida Boa Viagem, ainda não sabe quando reiniciará 

as obras de demolição do antigo imóvel. A assessoria da construtora afirmou que, até o 

momento, não há posicionamento oficial da empresa sobre a decisão da 5ª Vara da 

Fazenda Pública, publicada na última sexta-feira (13), no Diário Oficial do Estado.  

Construído no final da década de 1930, o histórico Edifício Caiçara foi protagonista de 

muitos debates impulsionados pela mobilização social. Na sexta-feira, o Tribunal de 

Justiça de Pernambuco (TJPE) revogou a liminar que impedia a demolição do imóvel 

localizado na Avenida Boa Viagem, no bairro do Pina. A decisão foi do juiz Marcone 

José Fraga, da 5ª Vara da Fazenda Pública.  

 

“Desapontamento. É com este sentimento que recebemos a notícia. A luta torna-se 

desigual quando um grupo de especialistas se mostra insensível à conservação e mais 

ligado ao interesse os empreendedores”, apontou o professor de Arquitetura e membro 

do Conselho de Desenvolvimento Urbano (CDU) do Recife, Tomás Lapa. O docente 

lastima que parte da população não consiga compreender o real valor do imóvel para a 

vida da cidade. 

 

“Desde o século XIX, William Morris, fundador da sociedade de proteção dos edifícios 

antigos na Inglaterra, dizia que devemos preservar não só os grandes monumentos, mas 

também a pequena arquitetura. O Caiçara não pode ser comparado com as pirâmides do 

Egito nem o Museu do Louvre, absolutamente. Mas ele é um testemunho de um estilo, 

de uma época e é, sim, memória importante”, assegurou Tomás Lapa, ao lamentar a 

determinação judicial. 

 

No texto publicado no Diário Oficial, o juiz Marcone Fraga afirma que devolve a 

“autoridade das licenças concedidas para a demolição do prédio” para a Rio Ave, 

construtora responsável pela obra. O magistrado registrou, no documento, que o edifício 

Caiçara “trata-se apenas de um prédio velho e não de um prédio histórico. Não há que 

se confundir velharia com historicidade. Daí que não se vê qual a importância 

arquitetônica do Edf.Caiçara para o patrimônio histórico, artístico e/ou cultural da 

cidade do Recife, não há nada ali que representante um tempo que deva, em outro 

tempo, permanecer”. 
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Assunto: Justiça nega federalização do caso promotor Thiago Faria  

Veículo: Leia Já Data: 16/06/2014 

Editoria: Seção: 

  

Justiça nega federalização do caso promotor Thiago Faria 

Investigações voltam a ser feitas pela Polícia Civil. Crime segue sem respostas  

 

Promotor foi assassinado a caminho do trabalho na PE-300, no município de Itaíba 

 

Após oito meses, as investigações sobre a morte do promotor Thiago Faria seguem sem 

desfecho. Nesta segunda-feira (16), o Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou a 

federalização do caso. Agora, com o pedido negado, as investigações voltam a ser feitas 

pela Polícia Civil. 

 

A federalização foi solicitada desde fevereiro pelos promotores que integravam o grupo 

de Atuação Especial de Combate ao Crime Organizado (Gaeco). A equipe queria que a 

Polícia Federal passasse a apurar o caso por achar que a Polícia Civil não estava 

fazendo um bom trabalho. 

 

Depois desse pedido, os promotores do Gaeco foram afastados pelo próprio Ministério 

Público de Pernambuco. O que gerou estranheza na categoria, já que até hoje, o 

procurador-geral de Justiça, Aguinaldo Fenelon, não deu justificativas e nunca 

comentou sobre o afastamento. 
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Nos corredores do Ministério, a informação é de que nem os próprios juristas afastados 

sabem o motivo do desligamento das investigações. Na época, a equipe do LeiaJá 

entrou em contato com as duas partes, porém, o MPPE- por meio da assessoria- 

informou que só iria se pronunciar após o caso ser federalizado. Já os promotores 

afastados falaram que só divulgariam algo para a imprensa depois que o procurador-

geral tivesse um posicionamento. 

 

Passados dois meses, e mesmo com este anúncio da negação do pedido do Gaeco, o 

Ministério segue sem nenhuma resposta. Nesta segunda, nossa equipe tentou mais uma 

vez entrar em contato com algum representante do MPPE para comentar sobre o caso, 

mas não obteve sucesso. 

 

A única pessoa que falou com nossa equipe sobre a decisão do STJ foi o chefe da 

Polícia Civil de Pernambuco, Osvaldo Moraes. Porém, ele explicou que só vai se 

pronunciar sobre o caso depois de receber oficialmente o documento da Justiça. 

 

A decisão foi do Ministro Rogerio Schietti Cruz. De acordo com ele, não há motivos 

para a PF investigar o crime. “O instituto de deslocamento de competência é utilizado 

em situações excepcionalíssimas, em que efetivamente houver demonstração concreta 

de risco de não cumprimento de obrigações decorrentes de tratados internacionais de 

direitos humanos dos quais o Estado brasileiro seja parte, até para não se banalizar esse 

instrumento e não esvaziar a competência da Justiça Estadual”, relatou no processo. 

 

O Promotor foi assassinado no dia 14 de outubro de 

2013 na PE-300, em Itaíba, no Agreste de 

Pernambuco. Ele dirigia o carro quando foi morto com 

quatro tiros. Thiago estava acompanhado da noiva, a 

advogada Mysheva Martins e de um tio dela. Os dois 

não ficaram feridos.  

 

Dois dias após o crime -  em 16 de outubro -  um dos 

suspeitos de ter atirado contra o promotor, o agricultor 

Edmacir Ubirajara, foi preso. De acordo com a linha de investigação da polícia, ele teria 

executado Thiago a mando do cunhado, o fazendeiro José Maria Pedro Rosendo 

Barbosa, por causa da posse de uma fazenda que fica localizada em Águas Belas, cidade 

vizinha a Itaíba.  

 

Ainda segundo a Polícia, a fazenda era de José Maria, mas foi perdida depois de dívidas 

contraídas com a Justiça Federal. Num leilão realizado na cidade, as terras foram 

arrematadas por Mysheva com a ajuda do promotor. O que teria feito o suspeito 

encomendar o crime. Assim que soube que a polícia estava à sua procura, o fazendeiro 

fugiu. 

 

No dia 18 de dezembro, Edmacir foi solto por falta de provas. No entanto, José Maria 

continua foragido. Ele já mandou dois vídeos a imprensa local. No último, o fazendeiro 

disse mais uma vez que era inocente e chegou a acusar a noiva do promotor do 

homicídio. 
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Assunto: Canibais de Garanhuns: acusados vão a júri em outubro  

Veículo: Leia Já Data: 16/06/2014 

Editoria:  Seção: 

 
Canibais de Garanhuns: acusados vão a júri em outubro 

 

Eles usavam parte dos corpos das vítimas para rechear salgados, como coxinhas e 

empadas 

 

 
 

O Tribunal de Justiça de Pernambuco decidiu que o trio conhecido como “Canibais de 

Garanhuns”, acusado de matar e guardar parte dos corpos das vítimas para rechear 

salgados, como coxinhas e empadas, vai a júri popular no dia 20 de outubro deste ano, 

às 9h. A decisão foi proferida pela juíza Maria Segunda Gomes de Lima, da Vara do 

Tribunal do Júri da Comarca de Olinda. 

De acordo com a sentença, os réus, Jorge Beltrão Negromonte da Silveira, Isabel 

Cristina Torreão Píres e Bruna Cristina Oliveira da Silva, vão responder pela morte de 

Jéssica Camila da Silva Pereira, na época com 17 anos. O crime ocorreu em 2008, na 

cidade de Olinda, na Região Metropolitana do Recife (RMR). 

Segundo a denúncia do Ministério Público de Pernambuco, a vítima foi assassinada no 

mês de maio, na Avenida Colibri, Rua-A, número 1272, Loteamento Boa Fé-I, em Rio 

Doce, Olinda. O corpo da adolescente foi partido em pedaços. Após o crime, os réus 

também passaram a criar a filha da vítima. Uma das acusadas, Bruna Cristina, ainda 

assumiu a identidade de Jéssica Camila. 
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O trio está sendo acusado de homicídio quadruplamente qualificado, por motivo fútil e 

sem chance de defesa a vítima, e ainda por ocultação de cadáver.  

 
 


